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T
odos nós,  herdeiros do
rio que verte das tradi-
ções do antigo Partido
Comunista Brasileiro,
mantemos com a histó-
ria uma relação de oti-

mismo. Para alguns críticos, um oti-
mismo positivista que repousaria,
em última instância, no velho deter-
minismo marxista, para quem o de-

senvolvimento das forças produti-
vas é inexorável. Para nós, uma pos-
tura de acreditar que além do pró-
prio dinamismo da economia e da
base técnica  existe a dimensão po-
lítica e ideológica, sendo esta pro-
duzida pela vontade dos homens e
das civilizações. E um movimento
de idéias, quando alicerçado na
busca permanente da justiça, se

converte em  instrumento poderoso
de ação e de transformações.

Por isso, não analisamos o Bra-
sil — nem o mundo — pela bitola
do pessimismo e não embarcamos
nas costumeiras análises de certos
segmentos de esquerda, para quem
as condições da sociedade se dete-
rioraram a níveis quase irreversí-
veis. Quaisquer parâmetros a se-
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rem utilizados demonstram que o
País melhorou, as demandas so-
ciais alcançaram algumas conquis-
tas, a democracia se consolidou. Se
setores tradicionais das elites ainda
conduzem os nossos destinos de
forma desastrada, não podemos
desconhecer, por outro lado, a
crescente participação da cidada-
nia, a consolidação de amplos mo-
vimentos democráticos e sociais,
formadores de uma emergente so-
ciedade civil. A miséria , se ainda é

ignominiosa e ampla, se dá em me-
nor escala quando a comparamos a
períodos passados recentes. Só um
lembrete: não antepomos o Brasil
do final do século XX,  com 80 por
cento de sua população nas cida-
des, ao Brasil do início da década
de 60, com uma população rural
imensa e excluída do circuito da
demanda social e econômica, bem
como da participação política.

Se temos, portanto, um Brasil
melhor e onde muitas soluções para
os seus graves problemas, embora
tímidas, já foram encaminhadas,
também nos defrontamos com gra-

ves e dramáticos desafios, alguns
monumentais, produzidos por dese-
quilíbrios  estruturais e históricos.

Conquistas políticas

Poderíamos afirmar, com eleva-
do grau de acerto, que os desafios
brasileiros e as principais ferra-
mentas para resolvê-los estão sen-
do enfrentados com maior desen-
voltura há menos de 15 anos, quan-
do conseguimos colocar fim a um

período políti-
co obscuro re-
presentado pe-
la ditadura mi-
litar.  E nesse
ponto temos
uma certeza:
fora da demo-
cracia não há
soluções para
as distorções
geradas por
décadas de de-
sencontros e
ela continua a
fiar qualquer

resposta duradoura às atuais an-
gústias nacionais. Descartamos, as-
sim, qualquer outro caminho “de
concepções táticas” ou quaisquer
formas de messianismo político
que, vez por outra, batem às portas
dos partidos e se oferecem como
“profetas” da justiça. 

Retomando um pouco no tem-
po, lembremos que a experiência
democrática de 1946, quando os
atores políticos nacionais começa-
vam a se organizar com maior
transparência e robustez, delinean-
do um quadro partidário pluralista,
foi duramente cerceada em 1964,

com graves conseqüências para a
busca de um padrão de desenvolvi-
mento melhor pactuado e mais
harmonioso. A rigor, esta senda
democrática volta ao seu leito nor-
mal somente em 1988, com a pro-
mulgação da Constituição, quando
nossas instituições alcançaram ple-
na liberdade para se afirmarem co-
mo instâncias autônomas  e sócias
reais no encaminhamento dos con-
flitos existentes na sociedade.

A consolidação da democracia,
um fato histórico de primeira gran-
deza, ficou evidenciada em vários
momentos, sendo o mais impor-
tante todo o processo de impeach-
ment que derrubou constitucional-
mente um Presidente da Repúbli-
ca, sem mergulhar o País em crise
de governabilidade. A muitos o
episódio pode parecer um fato cor-
riqueiro e sem maior importância,
principalmente quando se leva em
consideração o não aprofunda-
mento das responsabilidades de
seus personagens na esfera do ju-
diciário,  mas ele descortinou uma
senha definitiva: os conflitos nacio-
nais já podiam ser encaminhados
de forma plural sem que os fantas-
mas do golpe ou do retrocesso esti-
vessem rondando permanente-
mente o horizonte da democracia.

A considerar ainda como aspec-
tos positivos no cenário político
nacional, temos a citar a constru-
ção, ainda em movimento, de um
visível quadro pluripartidário e,
também, a consolidação de espa-
ços ideológicos de esquerda com
grande apoio eleitoral, em  cami-
nho inverso ao que vinha ocorren-
do em todo o mundo e, particular-
mente, na América Latina.
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Se os partidos políticos atuais 

ainda deixam muito a desejar 

em termos programáticos 

e de consistência, eles simbolizam 

a existência de um pluralismo em nosso

meio. E onde há pluralismo real, 

e orgânico, as soluções de médio 

e longo prazo são mais factíveis.
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Em suma, no Brasil o espaço
ideológico não foi simplificado e or-
ganizado em torno de duas ou pou-
cas matrizes partidárias; ele am-
pliou-se, tornou-se complexo e
plasma em várias esferas de organi-
zação política, impedindo que a
realidade brasileira seja encarcera-
da por aparatos burocráticos pen-
dulares. Se os partidos políticos
atuais ainda deixam muito a desejar
em termos programáticos e de con-
sistência, eles simbolizam a existên-
cia de um pluralismo em nosso
meio. E onde há pluralismo real, e
orgânico, as soluções de médio e
longo prazo são mais factíveis.

Conquistas econômicas

As conquistas obtidas nos últi-
mos anos não se circunscrevem ape-
nas ao mundo da política e de suas
instituições democráticas. Também
ocorreram no plano da economia,
mesmo que muitas distorções per-
maneçam e privilégios sejam manti-
dos inexplicavelmente do ponto de
vista de um projeto mais generoso
para toda a sociedade.

Acreditamos que a busca da es-
tabilidade da moeda, alcançada
com um conjunto de medidas emer-
genciais, batizadas como Plano
Real, foi uma delas. Apesar da re-
tórica de muitos setores políticos,
sobretudo à esquerda, a escalada
inflacionária era um dos mais per-
versos mecanismos de concentração
de renda em favor das elites e das
camadas econômicas melhor favo-
recidas  e impedia, concretamente,
iluminar os debates voltados para a
definição de programas estratégicos
com vistas à saída da crise secular

que nos afeta. Não podendo ser en-
tendido como a solução dos proble-
mas  nacionais, até mesmo porque
não consubstancia um plano de de-
senvolvimento efetivo, o Real deve
ser encarado, entretanto, como
uma conquista da sociedade. 

Distorções

Se o real é uma conquista de
larga dimensão,  não podemos di-
zer o mesmo em relação ao conjun-
to das medidas adotadas pelo Go-
verno no conjunto geral da econo-
mia.  Em primeiro lugar, faltou ao
Executivo maior empenho na busca
de três vetores fundamentais: um
desenvolvimento mais equilibrado
entre as regiões brasileiras, uma só-
lida política industrial e uma ampla
e massiva política social.

Além do mais, erroneamente o
modelo adotado por Fernando
Henrique Cardoso, fazendo uma
aposta perigosa em um mundo
cambiante e sem controle, foi fun-
dado basicamente em torno dos flu-
xos financeiros internacionais, in-
controláveis e, como estamos vendo
agora, produtores de crises profun-
das e desastrosas. Faltou ao Gover-
no entender a conjuntura interna-
cional, dela tirar proveito até por-
que o País não pode se ausentar do
contexto da globalização e reforçar
a perspectiva de um desenvolvi-
mento com grau forte de relação
com a poupança interna. O proces-
so de desnacionalização, longe de
ser apenas o reflexo da falta de
competitividade das empresas na-
cionais, foi o resultado da inexistên-
cia de uma política clara para equa-
lizar o cenário de concorrência en-

tre os grupos estrangeiros, lastrea-
dos em padrões de financiamento a
juros baixos, com grupos locais, es-
tes escorchados por taxas de juros
aviltantes e que impactam preços
de serviços ou produtos finais. 

Entre outros aspectos negativos
dignos de nota nesse contexto está
a vinculação, uma verdadeira su-
cumbência, do Governo a grupos
políticos conservadores que não
guardam qualquer compromisso
de transformação com o Brasil. In-
felizmente, Fernando Henrique
Cardoso pouco fez para ampliar o
diálogo com setores mais à esquer-
da — a sua resistência a realizar o
referendo em torno da reeleição
foi um exemplo dessa postura—,
ficando prisioneiro da chantagem e
de maiorias congressuais que, ain-
da,  são produtos do fisiologismo.
De modo geral, a maioria da es-
querda também negou-se ao diálo-
go, mas tal resistência poderia ser
quebrada com maior facilidade se
do Planalto tivessem partido sinais
mais claros nessa direção. 

E a sucumbência do Planalto
aos grupos conservadores, em es-
pecial ao PFL e ao PPB, ficou evi-
denciada no imblóglio do processo
das reformas. A direita condicio-
nou o seu início pelas emendas na
área econômica e dos monopólios
do Estado, de seu maior interesse,
empurrando com a “barriga” ou-
tras reformas mais fundamentais,
inclusive para a continuidade do
plano de estabilização do Real, co-
mo as tributária e fiscal, previden-
ciária e administrativa conhecidas
como a do aparelho de  Estado. E
aí tivemos um quadro paradoxal:
as reformas realmente  importan-



tes não vieram e as  privatizações
se dão no contexto de um Estado
velho, burocrático e ainda consti-
tuído como grêmio de interesses
privados. Os benefícios da privati-
zação que teriam de ser muito bem
explicitados e equacionados por
força do ônus da perda de patri-
mônio público, não foram carrea-
dos nem para um Estado democra-
tizado e nem para a sociedade.

Quanto à esquerda, também um
fato questionável. Ela não soube
compreender as contradições do
Governo e  perda de hegemonia fa-
ce  aos interesses conservadores de
sua base de sustentação e abriu
mão de sua vocação mudancista ao
se colocar contra  qualquer tipo de
reforma. Presa a paradigmas ideo-
lógicos ultrapassados, em sua
maioria ela perdeu a capacidade de
dialogar com a sociedade que quer
a transformação e a mudança e
aceitou, passivamente, a hegemo-
nia conservadora. E o que é pior,
deu passos perigosos no sentido de
bloquear, até inconscientemente, a
possibilidade de alianças mais am-
plas, de espectro ideológico de cen-
tro-esquerda, único caminho para
fazer, em 1998, a ultrapassagem
política na perspectiva da constru-
ção de um novo bloco de poder ca-
paz de reorientar os destinos brasi-
leiros em direção a um padrão de
desenvolvimento, onde estabilida-
de da moeda e justiça social pos-
sam conviver como aliados e não
como esferas antagônicas.

Na nossa avaliação, nenhuma
esquerda se credenciará junto ao
eleitorado em 1998 se não apresen-
tar, à sociedade, propostas concre-
tas objetivando a aprovação e exe-

cução de reformas, modernizando
o Estado, tornando-o realmente
público e consolidando-o como ins-
tância de regulação e também co-
mo agente indutor em áreas novas
estratégicas, entre elas, a de ciência
e tecnologia. E formular um pro-
grama de reformas não  é imaginá-
lo apenas para o próximo governo;
ele deve ser concebido já até como
mecanismo para forçar novas alian-
ças políticas e acirrar contradições
no seio do Governo.

Luz no túnel

Do ponto de vista político, po-
deríamos afirmar que as últimas
eleições municipais significaram
uma alteração profunda na fisiono-
mia política nacional,  com o forta-
lecimento de novas opções, sobre-
tudo no campo da esquerda. Além
do fortalecimento do PSDB — que
programaticamente ainda coloca-
mos no campo da esquerda, tive-
mos o crescimento do Partido So-
cialista Brasileiro e do Partido Po-
pular Socialista, o qual temos a
honra de presidir nacionalmente.

Em relação ao PPS, um parênte-
se. Nas eleições de 1992, o partido
havia eleito cerca de 40 vereadores
e apenas um prefeito, Sérgio Gran-
do, em Florianópolis. Em 1996, o
quadro mudou: o partido elegeu
mais de 500 vereadores, cerca de 40
prefeitos e outro tanto de vice-pre-
feitos. Atualmente, em função de
novos processos de filiação, o PPS
já ultrapassa a barreira de 700 ve-
readores, além de aumentar a sua
bancada no Congresso Nacional de
2 para 7 deputados federais. Núme-
ros ainda pequenos para as dimen-

sões políticas brasileiras, mas sufi-
cientes para apontar que no campo
da esquerda os ventos da renovação
também já começaram a soprar. 

Em virtude desses fatos, um ver-
dadeiro terremoto está em vias de
acontecer nessa área. A idéia da
Frente Popular, que embalou as úl-
timas eleições presidenciais, sempre
em torno do respeitado líder Luiz
Inácio Lula da Silva, deu sinais de
evidente esgotamento. Se ela vier a
ser reproduzida seria muito mais
por causa do engessamento ideoló-
gico do que por formulação de uma
alternativa política. Aos poucos vai
se acentuando em toda a esquerda
que o conceito da Frente Popular
deva ser substituído pelo de Frente
Democrática de centro-esquerda,
recuperando uma aliança vitoriosa
por ocasião da Constituinte, res-
ponsável pelo isolamento da direita
e por dotar o Brasil de um dos tex-
tos constitucionais mais democráti-
cos de toda a sua história.

E nesse contexto, o PPS trouxe
a sua contribuição ao debate. A fi-
liação e a conseqüente apresenta-
ção do nome do ex-governador
cearense Ciro Gomes como candi-
dato à Presidente da República
mudaram o rumo das discussões
sobre a campanha de 1998. Elas
deslocaram-se da reeleição inexo-
rável de Fernando Henrique Car-
doso para enfocar um processo
real de disputa. Ou seja, com Ciro
Gomes, o Brasil  e as demais for-
ças políticas nacionais começaram
a admitir a possibilidade de vitória
frente a FHC e toda a discussão de
candidatura de resistência, portan-
to previamente derrotada, foi dei-
xada de lado. E, inexplicavelmente,
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para desespero e irritação de al-
guns setores de esquerda que não
acreditavam em tal hipótese.

Brasil pós eleições

Não temos nenhuma dúvida, in-
dependentemente dos resultados
eleitorais de 1998 teremos um Bra-
sil mais democrático e mais plura-
lista. Fechado um ciclo de três elei-
ções presidenciais sucessivas, tere-
mos uma sociedade mais conscien-
te de seus deveres e direitos políti-
cos e um sistema partidário ainda
mais sólido e conseqüente. A so-
cialização da política, massiva, cer-
tamente abrirá espaços para uma
intervenção cada vez mais decidida
dos brasileiros no desfecho de seus
próprios destinos e para o sepulta-
mento de práticas viciadas cujo úl-
timo objetivo é colocar a política e
o Estado à inteira disponibilidade
de grupos minoritários. 

Entendemos que das eleições de
1998 emergirá um País com opções
políticas diferenciadas e mais dinâ-
micas. Os novos/velhos partidos de
esquerda tendem a perder a sua
hegemonia absolutista e um novo
pólo de esquerda democrática se
colocará como opção real de po-
der, a níveis federal, estaduais e
municipais. Mais: tão logo os resul-
tados das urnas sejam divulgados,
sairá fortalecido o movimento pela
criação da nova formação da es-
querda democrática, proposta pro-
gramática básica do PPS. E compo-
rão a nova esquerda não só o PPS,
como lideranças e segmentos parti-
dários inteiros que não conseguem
se expressar com desenvoltura em
seus espaços partidários atuais.

Não vemos o Brasil pós-1998 go-
vernado apenas pela hegemonia da
centro-direita e muito menos da di-
reita nacional. Se a alternativa de
centro-esquerda sair vitoriosa, com
Ciro Gomes ou outro candidato que
a represente, certamente um novo
bloco de poder estará à frente do
Palácio do Planalto, sempre traba-
lhando com vistas à consolidação de
alianças mais duradouras com ou-
tras forças democráticas, inclusive e
principalmente com o PSDB e
PMDB. Se a vitória recair nova-
mente sobre Fernando Henrique
Cardoso, o cenário de alianças atual
do PSDB com PFL  e PPB também
poderá sofrer transformações: em
virtude de contradições flagrantes
haverá sempre a possibilidade de se
buscar novas interlocuções políticas.
Além do mais, a forçar uma inflexão
nas alianças pós-1998 estará tam-
bém o pleito de 2002, quando FHC
não poderá se candidatar a um ter-
ceiro mandato e o PFL passaria a
exigir o seu direito à cadeira do Pla-
nalto. Dificilmente o PSDB marcha-
ria nessa direção e não lhe restaria
outra saída senão apostar em alian-
ças de novo tipo e com perfil ideoló-
gico mais progressista.

Na área econômica, com a vitó-
ria de FHC ou de uma aliança de
centro-esquerda, é possível apostar
em programas de desenvolvimento
mais definidos e com linhas sociais
mais generosas. Temos a conformá-
lo a atual crise mundial e as de-
mandas sociais crescentes, que ga-
nham cada vez mais dramaticidade
e organização. É bem provável que
ganhem força reformas como a
agrária e a urbana, esta última to-
talmente paralisada em que pese a

esmagadora maioria da população
brasileira residir nas cidades. 

A necessária  reforma educacio-
nal e universitária continuarão na
ordem do dia, com muito vigor. A
questão da autonomia universitária,
paradoxalmente defendida na retó-
rica e contestada pelo coorporati-
vismo de esquerda, tende a se afir-
mar e a ciência e tecnologia deve-
rão receber do Estado tratamento
mais privilegiado. Há consenso que
sem uma revolução educacional e
um Estado que alavanque  as fron-
teiras da pesquisa e do conheci-
mento o Brasil não se afirmará no
contexto mundial, no século XXI. 

Creio que outro tema a ser
agendado, envolvendo todas as
forças políticas nacionais, diz res-
peito à superação dos desequilí-
brios regionais. O Governo de
FHC deixou a questão relegada a
um segundo plano, com claros pre-
juízos para as regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste. Qualquer
inserção mais realista do País no
Mercosul e nos megablocos regio-
nais exige um enfrentamento desse
problema. Afinal, a integração do
Brasil com o mundo não pode se
dar apenas pelo Sul/Sudeste.

Alguns temas institucionais se
farão presentes e entre eles está a
necessidade de consubstanciar e
melhor legitimar a democracia re-
presentativa com práticas de demo-
cracia direta,  possibilidade consig-
nada na própria Constituição. A
base  tecnológica existente hoje no
Brasil viabiliza o reencontro entre
estas duas formas de representação
que o advento das amplas socieda-
des de  massa havia abolido.
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